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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. FALTA 
GRAVE. PRESCRIÇÃO. PRAZO TRIENAL.  PROCEDIMENTO 
ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR. NULIDADES. AUSÊNCIA DE 
DEMONSTRAÇÃO DO EFETIVO PREJUÍZO. AGRAVO DESPROVIDO.

1. Na apuração de falta disciplinar, o prazo prescricional é de 3 
anos, conforme jurisprudência desta Corte Superior.

2. O paciente foi ouvido durante o processo administrativo, 
tendo sido respeitado o contraditório e a ampla defesa, estando portanto, 
de acordo com jurisprudência pacífica desta Corte Superior.

3. Agravo regimental desprovido. 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão 
virtual de 28/11/2023 a 04/12/2023, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Messod 
Azulay Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
           Brasília, 04 de dezembro de 2023.

 

JOEL ILAN PACIORNIK 
Relator
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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. FALTA 
GRAVE. PRESCRIÇÃO. PRAZO TRIENAL.  PROCEDIMENTO 
ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR. NULIDADES. AUSÊNCIA DE 
DEMONSTRAÇÃO DO EFETIVO PREJUÍZO. AGRAVO DESPROVIDO.

1. Na apuração de falta disciplinar, o prazo prescricional é de 3 
anos, conforme jurisprudência desta Corte Superior.

2. O paciente foi ouvido durante o processo administrativo, 
tendo sido respeitado o contraditório e a ampla defesa, estando portanto, 
de acordo com jurisprudência pacífica desta Corte Superior.

3. Agravo regimental desprovido. 
 

RELATÓRIO

 Cuida-se de agravo regimental interposto por JEFERSON LUIZ DE 

SANTANA, contra decisão de minha lavra, de fls. 174/181, em que não conheci o 

presente habeas corpus.

A defesa alega a possibilidade de desclassificação para falta média e argumenta 

no sentido de ter ocorrido a prescrição da falta grave, com base nos prazos da Lei n. 

8.112/90, aplicável às faltas administrativas.

Aduz, ainda, que ocorreu nulidade na oitiva do paciente.

Requer a  reconsideração do decisum ou o provimento do agravo regimental, 

para conceder a ordem pleiteada.

 É o relatório.

VOTO

Não obstante os esforços da defesa, a decisão deve ser mantida por seus 

próprios fundamentos.
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Em relação à prescrição, assim fundamentou o acordão:
 

"Analisando-se os autos, tem-se que não chegou a 
fluir o prazo de três anos, quer entre a data em que teria 
ocorrido a falta grave (20 de setembro de 2022) e aquela 
da decisão (proferida em 21 de março de 2023 fls. 54), 
quer entre esta e o presente julgamento, pelo que não há 
como ser reconhecida a prescrição." (fl. 88)

 
Nesse ponto, a jurisprudência desta Corte é pacífica no sentido de que "a 

prescrição das faltas disciplinares de natureza grave, diante da ausência de legislação 

específica, observa por analogia, o menor dos prazos previstos no artigo 109 do 

Código Penal, que é de 3 (três) anos, conforme redação trazida pela Lei n. 12.234/2010

" (HC 344.140/RS, Rel. Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, DJe 4/3/2016). 

Veja-se o precedente nesse sentido:
 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 

FALTA GRAVE. PRESCRIÇÃO. PRAZO TRIENAL. FUGA. 
TERMO INICIAL. DATA DA RECAPTURA. RECURSO 
DESPROVIDO.

1. Na hipótese, durante o cumprimento da pena no 
regime aberto, o agravante deixou de comparecer em juízo 
no dia 5/12/2014, tendo sido recapturado em flagrante na 
data de 17/10/2015.

2. O marco inicial da prescrição para a apuração da 
falta grave, no caso de fuga, é o dia da recaptura, por se 
tratar de infração permanente.

3. Na apuração de falta disciplinar de natureza 
grave, deve ser aplicado o prazo prescricional previsto 
no inciso VI do art. 109 do Código Penal, ou seja, após 
a vigência da Lei n. 12.234/2010, o prazo prescricional a 
ser considerado é de 3 (três) anos.

4. Não decorreu lapso superior ao mencionado 
entre a data da falta disciplinar, ocorrida em 17/10/2015, e 
a data de sua homologação judicial, em 19/7/2018

5. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 779.723/SP, relator Ministro 

Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em 
27/3/2023, DJe de 30/3/2023).

 
Quanto à oitiva do paciente, o acordão impugnado assentou:
 

"Observe-se que o sentenciado foi devidamente 
ouvido na sindicância, oportunidade em que admitiu não ter 
retornado na data determinada." (fl. 90)."Observe-se que o 
sentenciado foi devidamente ouvido na sindicância, 
oportunidade em que admitiu não ter retornado na data 
determinada." (fl. 90)

 
Como vimos no trecho do acordão, o paciente foi ouvido durante o processo 

administrativo, tendo sido respeitado o contraditório e a ampla defesa, 
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estando portanto, de acordo com jurisprudência pacífica desta Corte Superior. Nesse 

sentido:
 

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 
EXECUÇÃO PENAL. FALTA GRAVE. PROCEDIMENTO 
ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR. NULIDADES. NÃO 
DEMONSTRAÇÃO DO EFETIVO PREJUÍZO. 
ABSOLVIÇÃO OU DESCLASSIFICAÇÃO DA CONDUTA. 
IMPOSSIBILIDADE DE INCURSÃO NA SEARA FÁTICO-
PROBATÓRIA. RECURSO DESPROVIDO.

1. Relativamente às nulidades quanto à ausência de 
ouvida judicial e da presença do reeducando na inquirição 
das testemunhas, a Corte Estadual consignou que foram 
observadas as garantias constitucionais do contraditório e 
da ampla defesa, pois o reeducando foi ouvido na 
presença de advogado da Funap e, na oportunidade em 
que apresentou defesa, seu patrono nada declarou. Nesse 
contexto, não se vislumbra a demonstração do efetivo 
prejuízo a ensejar a nulidade do procedimento 
administrativo disciplinar.

2. Como cediço, em processo penal, é 
imprescindível, quando se aventa nulidade de atos 
processuais, a demonstração do prejuízo sofrido em 
consonância com o princípio pas de nullité sans grief. É o 
que dispõe o art. 563 do Código de Processo Penal: 
"Nenhum ato será declarado nulo, se da nulidade não 
resultar prejuízo para a acusação ou para a defesa".

3. Ressalta-se que, "na homologação da falta 
grave, inexiste a exigência de prévia oitiva do apenado 
perante o magistrado, desde que exista a instauração 
de PAD, no qual tenha sido oportunizada à parte o 
pleno exercício do contraditório e da ampla defesa" 
(AgRg no RHC n. 167.429/RJ, relator Ministro Jorge 
Mussi, Quinta Turma, julgado em 13/9/2022, DJe de 
16/9/2022).

4. No mais, o Tribunal Estadual consignou que 
restou bem caracterizada a falta grave prevista no art. 50, 
VII, da LEP, não havendo, pois, que se falar em sua 
desclassificação para outra mais branda ou absolvição.

5. O exame da tese de que não ocorreu a prática de 
falta grave não se coaduna com a via estreita do habeas 
corpus, dada a necessidade, na espécie, de incursão na 
seara fático-probatória, incabível nesta sede.

6. Outrossim, a análise de que o fato praticado 
configura ou não infração disciplinar administrativa, seja de 
natureza leve, média ou grave, também demanda o 
revolvimento do conteúdo fático-probatório dos autos, o 
que é inadmissível na via eleita.

7. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 826.854/SP, relator Ministro Ribeiro 

Dantas, Quinta Turma, julgado em 21/8/2023, DJe de 
24/8/2023).

 
Ante o exposto, voto pelo desprovimento do agravo regimental. 
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no HC 828.950 / SP
Número Registro: 2023/0194074-4 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
00004867120238260521 00020488820228260509 00022526220238260521 01117150920148260050
1117150920148260050 20488820228260509 22526220238260521 4867120238260521 70045691020158260224
70088097320178260482

Sessão Virtual de 28/11/2023 a 04/12/2023

Relator do AgRg 
Exmo. Sr. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

 Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : MARILEY GUEDES LEAO
ADVOGADO : MARILEY GUEDES LEÃO - SP192473
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : JEFERSON LUIZ DE SANTANA (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

ASSUNTO : DIREITO PROCESSUAL PENAL - EXECUÇÃO PENAL E DE MEDIDAS 
ALTERNATIVAS - PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE - FALTA GRAVE

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : JEFERSON LUIZ DE SANTANA (PRESO)
ADVOGADO : MARILEY GUEDES LEÃO - SP192473
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 28/11/2023 a 04/12
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Messod Azulay Neto e
Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 05 de dezembro de 2023
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